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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL 619/2026 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

Constituição Federal. 

Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências. 

Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências. 

Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção 

da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. 

Lei Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima – PNMC e dá outras providências. 

Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências. 

Lei Federal nº 13.731, de 8 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 

financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas. 

Lei Federal nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais e altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 
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8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, para adequá-las à 

nova política. 

Lei Federal nº 15.190, de 8 de agosto de 2025, que dispõe sobre o licenciamento ambiental; 

regulamenta o inciso IV do § 1º do art. 225 da Constituição Federal; altera as Leis nºs 9.605, 

de 12 de fevereiro de 1998, 9.985, de 18 de julho de 2000, e 6.938, de 31 de agosto de 

1981; revoga dispositivos das Leis nºs 7.661, de 16 de maio de 1988, e 11.428, de 22 de 

dezembro de 2006; e dá outras providências. 

Lei Federal nº 15.299, de 22 de dezembro de 2025, que altera a Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, para estabelecer hipótese em que não configura crime a poda ou o corte 

de árvore. 

Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

Lei Estadual nº 13.550, de 2 de junho de 2009, que dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado, e dá providências correlatas. 

Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual de 

Mudanças Climáticas – PEMC. 

Lei Estadual nº 15.684, de 14 de janeiro de 2015, que dispõe, em caráter específico e 

suplementar, sobre o Programa de Regularização Ambiental – PRA das propriedades e 

imóveis rurais, criado pela Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, e sobre a 

aplicação da Lei Complementar Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011, no âmbito do 

Estado de São Paulo. 

Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 

ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 

Lei Municipal nº 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA. 

Lei Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente – SVMA e dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em 
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comissão; confere nova disciplina ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável – CONFEMA e ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – FEMA, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 

Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 

ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais. 

Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430/2002. 

Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de competência 

para autorização de manejo e dá providências correlatas. 

Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo. 

Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE). 

Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, quanto 

ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 17.975, de 8 de julho de 2023, que dispõe sobre a revisão intermediária do 

Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, aprovado pela Lei nº 16.050, de 31 de 

julho de 2014, nos termos da previsão de seu art. 4º. 

Lei Municipal nº 18.176, de 25 de julho de 2024, que autoriza a doação ao Estado de São 

Paulo das áreas municipais descritas, para fins de requalificação e revitalização do Centro 

da Cidade de São Paulo, com vistas à transferência do Centro Administrativo do Governo do 

Estado para o local; autoriza concessões administrativas de uso das áreas municipais que 

especifica, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 18.504, de 18 de junho de 2026, que dispõe sobre o Programa Vagas 

Verdes nas vias do Município de São Paulo e dá outras providências. 
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Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano-

Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura. 

Decreto Municipal nº 54.421, de 3 de outubro de 2013, que confere nova regulamentação ao 

procedimento de fiscalização ambiental no Município de São Paulo. 

Decreto Municipal nº 64.063, de 12 de fevereiro de 2025, que dispõe sobre a criação de 

Bosques Urbanos no Município de São Paulo. 

Portaria SVMA/SMSUB nº 1, de 28 de janeiro de 2025, que institui a lista de espécies 

arbóreas exóticas invasoras do Município de São Paulo e disciplina medidas para o controle, 

visando à erradicação dessas espécies. 

Decreto Municipal nº 64.900, de 8 de janeiro de 2026, que dispõe sobre a celebração de 

Termos de Cooperação para colaboração com a implantação, manutenção e preservação 

dos Bosques Urbanos no Município de São Paulo, criados pelo Decreto nº 64.063, de 12 de 

fevereiro de 2025, e dá outras providências. 

Portaria SVMA nº 154, de 4 de dezembro de 2009, que disciplina as medidas visando à 

erradicação e ao controle de espécies vegetais exóticas invasoras – EEI por plano de 

manejo e institui a lista de espécies vegetais. 

 

PL 389/2026 – Institui o Regime Emergencial de Proteção Arbórea no Município de São 

Paulo, estabelece medidas excepcionais de proteção da vegetação arbórea urbana, orienta 

ações para garantir a ampliação da cobertura vegetal, define critérios mínimos para nova 

legislação a ser apresentada, altera a Lei Municipal nº 14.887, de 15 de janeiro de 2009 e dá 

outras providências. 

PL 1562/2025 – Dispõe sobre critérios de equivalência ecológica e hierarquia de 

compensação arbórea no Município de São Paulo e altera dispositivos da Lei nº 17.794, de 

27 de abril de 2022. 

PL 1022/2025 – Dispõe sobre a regulamentação dos Termos de Compromisso Ambiental 

(TCA) no Município de São Paulo e dá outras providências. 

PL 1014/2025 – Dispõe sobre a regulamentação dos Termos de Compromisso Ambiental 

(TCA) no Município de São Paulo e dá outras providências. 

PL 594/2025 – Dispõe sobre a Política Pública de Plantio e Paisagismo Seguro do Município 

de São Paulo, estabelece diretrizes para arborização segura e proteção ambiental para 

pessoas e animais domésticos, e dá outras providências. 

PL 258/2025 – Dispõe sobre a criação, manutenção, proteção, regras de visitação e 

atividades permitidas, bem como a fiscalização de Bosques Urbanos no Município de São 
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Paulo, em consonância com a legislação ambiental federal e estadual, especialmente o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000), o Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012) e as diretrizes do Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 

PL 689/2024 – Veda a utilização de contrapartidas, obrigações e compensações nas áreas 

de parques e praças municipais e dá outras providências. 

PL 678/2021 – Dispõe sobre a disponibilização dos Termos de Compromisso Ambiental 

(TCA) e Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) firmados pela Administração Pública 

Municipal, e dá outras providências. 

PL 616/2016 – Determina que sejam disponibilizadas informações sobre Termos de 

Compensação Ambiental e Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental 

e dá outras providências. 

PL 504/2016 – Dispõe sobre as informações obrigatórias nas placas de obras de novas 

edificações privadas, e dá outras providências. 

PL 503/2016 – Dispõe sobre o manejo de espécies arbóreas exóticas para fins de 

silvicultura na Zona Rural do Município de São Paulo e dá outras providências. 

PL 181/2016 – Institui a Política Municipal de Fortalecimento Ambiental, Cultural e Social de 

Terras Indígenas. 

PL 231/2015 – Altera os arts. 124, 154, 156 e 265, e revoga o art. 155 da Lei nº 16.050, de 

31 de julho de 2014, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

São Paulo, 17 de setembro de 2026. 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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